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1. A trágica morte do jogador Serginho e a “procura de culpados”

No dia 27 de outubro de 2004, à noite, no Morumbi, numa partida entre o São Paulo Futebol Clube e o meteórico São Caetano, o jogador Serginho, deste, tem um mal súbito próximo à defesa do seu próprio time e desmaia no campo.

O País, perplexo, permaneceu em silencio por longos minutos, junto de mais de 15.000 pessoas no estádio, observando o drama dos médicos do São Paulo e do São Caetano que buscavam reanimar o jogador, por procedimentos de primeiros socorros(massagem cardíaca e respiração boca a boca), até a chegada da ambulância e uso posterior, minutos depois(cerca de 3 minutos) do aparelho desfibrilador, dentro da ambulância.

Um exemplo igualmente recente que chocou a todos foi a morte do jogador do Benfica de Portugal, o húngaro Miklos Feher, que durante uma partida em janeiro de 2004, desfaleceu em pleno campo de jogo e com cobertura e holofotes da imprensa. Sem desfibriladores no estádio, os médicos nada puderam fazer. Este tipo de ocorrência tem se repetido nos campos de futebol, como no estádio do Morumbi(em São Paulo).

Enquanto uns se perguntavam o porquê de tão triste fim de carreira de Serginho, do São Caetano, rapaz jovem e saudável, setores da imprensa, com a pressa descuidada de técnica-médica, entraram imediatamente “em campo” (tal como os abutres buscam a carniça) para “procurar culpados”.

Muitos jornais e TV’s assim proferiram a  notícia:

A morte do zagueiro Serginho, do São Caetano, virou caso de polícia. O delegado Guaracy Moreira Filho, do 34º Distrito Policial de São Paulo, decidiu instaurar um inquérito policial para investigar responsabilidades. Em depoimento à Rede Globo, na tarde desta sexta-feira, o delegado disse que pretende confirmar a hipótese de o clube ter sido informado de eventuais problemas cardíacos do atleta e, ainda assim, permitir que ele jogasse. Segundo informações de médicos e de companheiros do zagueiro, exames realizados há aproximadamente 8 meses, mostraram que Serginho sofria de arritmia cardíaca.


Para o delegação, se a informação for confirmada, os dirigentes do clube do ABC poderão ser processados por homicídio culposo (sem a inteção de matar). Moreira Filho diz que nem mesmo o fato de Serginho ter assinado um suposto termo de responsabilidade, exime os dirigentes de responsabilidade. O inquérito - que vai ouvir dirigentes, jogadores e médicos - deverá estar concluído em 1 mês.

O zagueiro, de 30 anos, morreu na noite de quarta-feira em conseqüência de uma parada cardiorrespiratória, durante a partida de sua equipe contra o São Paulo, no Morumbi, pela 38ª rodada do Campeonato Brasileiro. O jogador desmaiou; chegou a receber atendimento médico ainda no gramado - inclusive com respiração boca-a-boca - e em seguida foi levado ao Hospital São Luiz, onde morreu algum tempo depois. Serginho era casado e tinha um filho de 4 anos.

O corpo de Serginho foi sepultado na manhã desta sexta-feira no Cemitério Vale da Saudade, em Coronel Fabriciano, leste de Minas Gerais. O caixão foi conduzido até o cemitério num carro do Corpo de Bombeiros. Durante a madrugada milhares de pessoas foram prestar homenagens ao atleta.

Nairo Ferreira de Souza, presidente do São Caetano, admitiu que sabia dos problemas cardíacos de Serginho. Abriu-se inquérito policial para investigar a morte do jogador, na última quarta-feira, no Hospital São Luiz
[1]. O delegado Guaracy Moreira Filho quer saber se houve negligência ou imprudência de médicos, comissão técnica e de dirigentes do São Caetano, que serão chamados a depor. O Conselho Regional de Medicina também anunciou que vai apurar as condições da morte do atleta.

Para abrir o inquérito, Guaracy baseou-se em notícias de jornais e TV. Em fevereiro, Serginho fez um exame a pedido do clube que constatou que ele sofria de miocardiopatia hipertrófica assimétrica(aumento do miocárdio, o músculo cardíaco, que engrossa e diminui a cavidade ventricular, sendo que começa no ventrículo esquerdo e, sem tratamento, alastra-se ao direito)
. A princípio, o delegado acredita que não há muito o que investigar sobre o atendimento dos médicos no Morumbi, logo depois que o zagueiro sofreu a parada cardíaca. 

· Primeiramente, vamos chamar cardiologistas que não estão diretamente ligados ao caso para nos dar informações preliminares. Depois, quando sair a autópsia, dentro de 15 ou 20 dias, começaremos a convidar as pessoas ligadas ao caso para prestar esclarecimentos. Se eles não aceitarem o convite, enviaremos uma carta precatória — afirmou Guaracy


O inquérito deve ser concluído em cerca de 30 dias. Se a polícia encontrar indícios de imprudência ou negligência, a imprensa noticia que “será aberto um processo por homicídio culposo, aquele em que não se tem a intenção de matar. A pena varia de um a três anos de prisão”.

 
— Se for constatado o homicídio culposo, a culpa deve recair sobre o dirigente máximo do clube, que é, em última instância, o responsável pela entrada do jogador no gramado — disse o delegado
. 


Nairo: “Todo mundo sabia do problema” 

Nairo Ferreira de Souza se adiantou ao depoimento na polícia e acabou admitindo ontem que o zagueiro Serginho convivia com um problema cardíaco, fato que negara durante toda a quinta-feira. 

— Todo mundo sabia do problema. No começo de cada temporada o que o São Caetano mais preza é pelo atleta. Por isso, faz exames gerais — disse o presidente do São Caetano à TV Bandeirantes. — Lógico que o Serginho tinha um problema, mas nunca esteve impedido de jogar futebol. 

Ainda no gramado do Morumbi, pouco depois de Serginho sofrer uma parada cardiorrespiratória durante jogo contra o São Paulo, o goleiro Sílvio Luiz e outros atletas do São Caetano deixaram escapar que o jogador tinha um problema no coração. Nairo e toda sua diretoria, no entanto, tinham um discurso diferente. Garantiam que o jogador não sofria de doença alguma. 

Em fevereiro, Serginho e todo o elenco do Azulão passaram por exames no Instituto do Coração (Incor
). O zagueiro, no entanto, teve de passar por testes mais aprofundados, que constataram a miocardiopatia. A necropsia do jogador mostrou ainda que o seu coração estava aumentado. Pesava 600 gramas, três vezes mais que o normal para um homem de 30 anos. 
Em meio à comoção pela morte de Serginho, o técnico do São Paulo, Leão, criticou ontem a CBF. O treinador discorda da decisão de recomeçar a partida entre São Paulo e São Caetano aos 14 minutos do segundo tempo, momento em que o zagueiro sofreu a parada cardíaca. 

— Teremos que voltar a campo com a mesma equipe que estava em campo na quarta-feira? E se algum dos meus jogadores se contundir (contra o Figueirense)? Quem toma este tipo de decisão nunca chutou uma bola na vida — reclamou.

2. A imputação objetiva e a auto-colocação em perigo pela vítima

O cerne da discussão em torno da morte do jogador reside em saber se, o fato do mesmo ter assinado um termo de responsabilidade ou, ainda que não o tenha, mas ter a consciência de possível risco de vida, após avisado do problema cardíaco, pode levar ao indiciamento dos responsáveis pela equipe do São Caetano, por homicídio culposo(culpa consciente
).

Pela teoria clássica, finalista, sem dúvida que ao tomar conhecimento do problema cardíaco do autor, a responsabilidade, ao menos na culpa consciente poderia recair aos dirigentes e médicos do São Caetano, pela inobservância do dever de cuidado objetivo, uma vez que a vida humana, bem indisponível, não pertencia ao jogador e sim, a todos que tinham o dever legal de agir(artigo 13, parágrafo segundo do Código Penal) e que, com seu comportamento omissivo, criaram o risco desta fatalidade. O comportamento da vítima apenas seria analisado quando da dosimetria da pena, na circunstância judicial, para deixar a pena-base no limite legal.

Porém, considerando o livre arbítrio do jogador(free will), pessoa maior e capaz, sua plena consciência do quadro cardíaco (e eventual termo de responsabilidade assinado
), surge no Direito Penal Funcional Constitucional, a teoria da imputação objetiva, já aplicada em diversos Tribunais Pátrios, em especial em Minas Gerais, conforme veremos a seguir.

Imputação objetiva significa atribuir a alguém a responsabilidade penal, no âmbito do FATO TÍPICO, sem levar em conta o dolo do agente, já que dolo é elemento subjetivo da conduta.

O professor Luiz Flávio Gomes, em sua apostila de Direito Penal, página 72(mês de maio), do Curso Jurídico Preparatório para Concursos Públicos em geral, do Instituto de Ensino Luiz Flávio Gomes, profere conceito didático sobre o assunto:

“A teoria da imputação objetiva consiste basicamente no seguinte: só pode ser responsabilizado penalmente por um fato(leia-se: a um sujeito só pode ser imputado o fato), se ele criou ou incrementou um risco proibido relevante e, ademais, se o resultado jurídico decorreu desse risco(isto é: se a lesão ou o perigo concreto de lesão ao bem jurídico decorreu desse risco).

O professor Juarez Cirino dos Santos
 também define com didática a moderna teoria:

“A atribuição do tipo objetivo consiste na atribuição do resultado de lesão do bem jurídico ao autor, como obra dele”.

Importante destacar que a teoria da imputação objetiva não foi criada por ROXIN. No campo da teoria do Direito moderno, inicia-se com a obra de LARENZ, que buscava discutir acerca da teoria da imputação em HEGEL
 e no Direito Penal, em especial, com um livro de HARDWIG
. 

No Brasil e no mundo, no tocante a doutrina e lei, as formulações acerca da causalidade foram consideradas historicamente como o primeiro critério de imputação objetiva
, visto que elaborada como pressuposto capaz de impedir absurdos como a responsabilização do carpinteiro que construiu a cama no crime de adultério

Curioso ressaltar, antes de avançar sobre a matéria, que arriscando um palpite súbito, tenho a convicção que o primeiro precedente de aplicação da teoria da imputação objetiva, no tocante à Jurisprudência brasileira, em que pese não constando expressamente essa terminologia e seus critérios, foi no Acórdão revolucionário do Ministro Marco Aurélio Mello, do Supremo Tribunal Federal, que considerou a idade da vítima no estupro não como fator decisivo para a caracterização do estupro mediante presunção de violência, mas sim, a idade somada a critérios objetivos de imputação(se o agente conhecia da idade, se a vítima tinha condições, apesar da idade, de consentir validamente com o ato sexual etc). 

Na época, o Ministro causou a maior polêmica, típica numa sociedade onde existem “homens a frente de sua época”. Muitos setores o criticaram duramente, por vezes, perdendo o bom senso, já que investido de jurisdição tem independência funcional nas suas convicções.

Hoje, após estudos avançados da teoria da imputação objetiva, veremos que o Ministro Marco Aurélio buscou em sua judicatura não a lei como mera interpretação formal, mas a lei no seu sentido material ou axiológico, buscando no caso concreto e não na abstração do legislador, a melhor solução ao litígio. Atitude corajosa e ao mesmo tempo polêmica, comum numa sociedade que tem resistência ao novo ou naquilo que busca o aperfeiçoamento de instituições obsoletas ou que privilegiam a classe dominante no poder e a classe dominada(a maioria da população, entre eles pobres, pretos e prostitutas) na serventia, num processo cíclico da “Pedagogia do Oprimido” de Paulo Freire.

No Brasil, portanto, tenho que o precedente marco da aplicação tímida da teoria da imputação objetiva se deu no Acórdão 73.662-9 – Minas Gerais, cabendo os elogios a um dos mais destacados Ministros do STF, o culto Marco Aurélio Mello. 

Importante frisar que se ROXIN não foi o criador da teoria da imputação objetiva. Mas se ROXIN não foi o criador ou mentor intelectual da teoria da imputação objetiva, conforme lições do professor Juarez Tavares, deve-se a Claus ROXIN “o grande mérito de sua sistematização e enquadramento correto na teoria do delito da atualidade”

Assim, com a obra Política Criminal e Sistema Jurídico Penal de Claus Roxin, 1970, o finalismo passava a ter seu reinado dogmático questionado pelo funcionalismo penal. O conceito de Política Criminal passa a integrar as novas teorias, no sentido de que o que há de ser resolvido em Direito Penal também é um problema social.

Nesse sentido, a imputação objetiva de S.Pufendorff é revisada e modernizada no dogma do nexo causal, ensinando que o tipo objetivo  não se resume apenas a uma ligação mecânica – S.Mill – entre conduta e resultado. Será um curso lesivo que vai levar em conta a existência de um risco constante, seu grau de admissibilidade e de aumento do risco pelo comportamento do autor.

Exemplo 1: Um motorista dirige em excesso de velocidade em rodovia de grande fluxo de veículos e ao ultrapassar um veículo, o condutor toma um susto enorme que lhe provoca a morte por enfarte. A morte não pode ser imputada ao condutor porque o risco indevidamente incrementado pelo excesso de velocidade não se materializa no resultado típico.

Exemplo 2(conhecido exemplo de ROXIN):  O farmacêutico, usando de uma receita vencida, fornece medicamento ao paciente que confeccionado à base de fósforo, tem efeitos cumulativos no organismo, fazendo o paciente morrer. Consultado o médico sobre a receita, este afirma que caso fosse solicitado emitiria outra receita igual a vencida porque o paciente precisava de tratamento e não havia sinais de acumulação perigosa de fósforo. Assim, veja que esse resultado criado indevidamente(usar receita vencida) pelo agente(farmacêutico) ocorreria da mesma forma, caso o agente tivesse conduta regular(usasse receita válida). Não será imputada a morte do paciente ao farmacêutico.

A imputação objetiva, portanto, se incorpora no FATO TÍPICO, no tipo penal. O tipo penal, como estrutura conceitual, incorpora o imperativo, que é a norma penal, logo, proibindo condutas para proteger bens jurídicos, tais condutas devem se revelar perigosas, sendo político-criminal e funcionalista proibir as ações que, além de arricadas, ultrapassem o risco permitido, o qual já vinha sendo conhecido pelo dever objetivo de cuidado. 

Portanto, o pós-finalismo no Direito Penal tomou dois caminhos distintos:

a) o da teoria do puro desvalor da ação – de cunho subjetivo, exacerbando os valores morais e os princípios ideais da conduta humana do sistema finalista, ao atribuir a responsabilidade penal meramente pela realização de ações volitivas, ignorando a materialização  das intenções nos resultados, sequer diferenciando, por exemplo, a resposta cabível ao crime tentado daquela atribuível ao crime consumado, resultando num verdadeiro moralismo penal
;

b) funcionalismo sistêmico(ROXIN, JAKOBS etc), de cunho objetivo, levando em consideração a advertência formulada por WELZEL
 sobre o tipo objetivo ser o núcleo real material de todo o delito. Assim, as modernas teorias da imputação objetiva, especialmente defendidas por ROXIN e JAKOBS são entendidas como originárias do funcionalismo sistêmico, que, desenvolvendo cada qual de seu modo, buscam atingir conceito objetivo dos crimes no tipo penal, não olvidando seu caráter puramente normativista(criação de um sistema de imputação sobre a ficção de uma norma imperativa).

Mas não podemos prosseguir sem antes dar uma visão na Tipicidade(elemento do FATO TÍPICO alhures analisado).

A Tipicidade penal tem duas dimensões:

a) tipicidade fática (ou perceptível), que é a previsão do fato em lei(mera subsunção do fato à lei), sempre consagrado na Doutrina;

e

b) tipicidade material, que possui 2 outras seções:
b.1 –tipicidade material fática(ou perceptível no mundo – chamada de “requisitos ontológicos”, ou seja, da “ ciência do ser”), como são os seus elementos:  

 - conduta humana;

 - resultado naturalístico;

· nexo causal 

Portanto, é na tipicidade material fática que os três primeiros requisitos do FATO TÍPICO estão abrangidos.

Vejamos então o que seja tipicidade material axiológica:

b.2 – tipicidade material axiológica, que não é perceptível no mundo e que exige um “juízo de valoração” do magistrado ao sentenciar no Direito Penal, possuindo três requisitos que estudaremos, integrantes da chamada IMPUTAÇÃO OBJETIVA:

- Imputação Objetiva da Conduta;

- Resultado Jurídico penalmente relevante;

- Imputação Objetiva do Resultado.

Em resumo:

A tipicidade material possui, modernamente, 6 requisitos, sendo 3 deles fáticos ou ônticos(conduta humana, resultado naturalístico e nexo causal – que são os três requisitos do próprio FATO TÍPICO) e 3 outros axiológicos(ou de valoração: imputação objetiva da conduta; resultado jurídico e imputação objetiva do resultado – que são a novidade incorporada também ao FATO TÍPICO).

Por estes 6 requisitos da tipicidade material podemos afirmar que pode haver Justiça em Direito Penal em muitos casos concretos, quando, por exemplo, uma conduta se apresenta como caracterizada na tipicidade formal(mera subsunção do fato à norma), o que em tese levaria-nos a conclusão de que haveria o crime, mas, por outro lado, não se apresenta caracterizada na tipicidade material(por falta de um dos seus 6 requisitos vistos), caso em que, aquele fato que sugeria ser crime na tipicidade formal, não mais será crime e sim fato atípico, em face da tipicidade material não ter restado materializada. É o Direito Penal moderno, o funcionalismo de Jakobs e Roxin melhorados em prol da Justiça Social e da verdadeira eficácia do Direito Penal-Constitucional. 

Importante frisar que:

a) a imputação objetiva não analisa o dolo do agente, daí porque o nome OBJETIVA, pois o dolo, como elemento subjetivo do tipo e mesmo a culpa(como elemento normativo do tipo), são analisados quando da tipicidade material fática, no item – conduta humana, DENTRO DO TIPO SUBJETIVO DO FINALISMO(ou seja, no finalismo em primeiro lugar se analisa o tipo objetivo e somente depois o tipo subjetivo – vide quadro explicativo acima), enquanto que na imputação objetiva os critérios são empregados na tipicidade material axiológica, que prescinde da análise do dolo, já que se situa apenas no TIPO OBJETIVO. 

Portanto, a teoria da imputação objetiva é analisada quando do TIPO OBJETIVO, logo, antes de qualquer análise de dolo ou culpa(visto no tipo subjetivo, analisado depois do tipo objetivo).

b) na imputação objetiva não se analisa o dolo, porque os critérios da teoria nova existem com independência frente ao dolo.

A pergunta que se coloca é: mas se analisa a culpa? A culpa sequer é descartada, como é descartado o dolo, ou seja, a culpa não é sequer levada a efeito nesta teoria para efeito de responsabilização penal do agente. A culpa está inteiramente resolvida pela própria imputação objetiva, porque todos os critérios de imputação objetiva resolvem a questão da culpa, havendo até quem sustente que os próprios requisitos da culpa são expressões da imputação objetiva(conduta humana voluntária; resultado lesivo involuntário, salvo na culpa imprópria; nexo fisiopsicológico-normativo; inobservância do dever de cuidado objetivo e previsibilidade positiva objetiva), exceto o requisito da previsibilidade negativa subjetiva, até então existentes, ou seja, os requisitos da culpa já eram casos de aplicação da teoria da imputação objetiva, embora não conhecidos ainda com esse nome.

Pela  modalidade de imputação objetiva do RESULTADO, o resultado jurídico deve ser imputável objetivamente ao risco proibido criado ou incrementado, sendo que o professor Luiz Flávio Gomes ensina que “leia-se, o sujeito só responde pelo risco criado e nos limites do risco criado ou incrementado”.
Por este prisma da tipicidade material axiológica, temos a seguinte regra:  Não há imputação objetiva quando a própria vítima se autocoloca em risco (autocolocação em risco) – “ação da vítima a próprio risco.

Em Minas Gerais, o Acórdão nº 364.378-3 do Egrégio Tribunal de Alçada(2ª Câmara Criminal), tendo como relator o culto e estudioso juiz Alexandre Victor de Carvalho, publicado em 07/03/03, abriu um precedente histórico no Brasil, no tocante a imputação objetiva do resultado. Neste Acórdão, cuja votação foi 2x1, um jovem Delegado de Minas Gerais insistiu que seu subalterno(detetive) o levasse de viagem para Carandaí/MG, mesmo advertido que o carro da polícia civil não tinha condições, estava “puxando” conforme mecânicos afirmaram. Assim, o carro perdeu o controle, invadiu a contramão direcional e colidiu de frente com um caminhão, o que matou o Delegado que estava no banco do carona. Em primeira instância o detetive foi condenado no artigo 302 do CTB, a pena de 2 anos de detenção, substituída por prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária, além da suspensão da habilitação, adotando a escola antiga da culpa(teoria finalista da ação), mas no Tribunal de Alçada foi absolvido(artigo 386, III do CPP) pelo princípio da imputação objetiva do resultado consistente na autocolocação em perigo pela vítima, com os seguintes dizeres do culto e jovem juiz de alçada-relator:

“(...). 

Assim, a imputação objetiva fulcra-se no denominado princípio do risco, que é conseqüência da ponderação, própria de um Estado de Direito, entre os bens jurídicos e os interesses de liberdade individuais, segundo a medida do princípio da proporcionalidade. 

Pressupõe não apenas que haja a relação de causalidade física entre uma conduta e o resultado, mas que essa conduta tenha realizado um perigo fora do âmbito do risco permitido, criado pelo autor dentro do alcance do tipo objetivo.

Significa, portanto, que a relação de causalidade não será comprovada apenas pelo chamado processo hipotético de eliminação de Thyrén, ou seja, se mentalmente abstraída a conduta, não mais se verificar o resultado, é porque está demonstrado o nexo causal.

Agora é necessária, conforme dispõe Claus Roxin, em sua magistral obra – La Imputación Objetiva en el Derecho Penal, tradução de Abanto Vasquez, M., Lima, 1997 – a criação de um risco penalmente relevante ou não permitido ou desaprovado, a realização do risco imputável no resultado lesivo e a infração ao fim de proteção do tipo penal ou alcance do tipo.

A imputação objetiva serve para limitar a responsabilidade penal; constitui um mecanismo de delimitação do comportamento proibido. Ancorada em um sistema coerente de interpretação, que se infere da função desempenhada pelo Direito Penal na sociedade, sua finalidade é analisar o aspecto social de um comportamento, precisando se este se encontra ou não socialmente proibido e se tal proibição é relevante para o Direito Penal.

(...)

Assim, se a própria vítima quem, por livre e espontânea vontade, se coloca em situação de risco, por exemplo, ordenando ao subalterno que a conduza em veículo desprovido de condições de segurança, ainda que advertido do precário estado mecânico do automotor, o resultado advindo desse comportamento imprudente não pode ser debitado ao condutor, uma vez que a rigidez da equivalência dos antecedentes causais há de ser abrandada com a apreciação dos dados valorativos posteriores à causalidade meramente física, o que torna forçoso excluir a pretensão punitiva relativa à lesão corporal ou ao homicídios culposos, pela razão de que não se pune aquele que meramente executa os meios tendentes a concretizar uma situação de perigo conscientemente desejada pela vítima”

Já o juiz de Alçada Sidney Alves Affonso, que divergiu do voto, usando do conceito antigo(sem mencionar a nova teoria da imputação objetiva) assim destacou seu voto, com a mesma propriedade do juiz Alexandre de Carvalho, porém, sob outro prisma penal(escola clássica):

“Responde pelo resultado o motorista que, não obstante extenuado por longa e exaustiva jornada de trabalho e ciente das precárias condições do automotor, conduz este em velocidade incompatível com as condições climáticas e com o estado da pista de rolamento, tornando-se manifesta a inobservância de norma de cuidado objetivo e patente o nexo de causalidade entre o comportamento imprudente do autor e o previsível evento danoso”.

A juíza(1ª vogal) Maria Celeste Porto acompanhou o relator juiz Alexandre de Carvalho, absolvendo o agente pela teoria da imputação objetiva.
Utilizando deste mesmo exemplo e criando algumas situações hipotéticas a seguir,  com base no livre arbítrio de cada qual(free will), podemos ainda concluir que:

a) pela teoria da imputação objetiva, caso o Delegado não morresse e sim tivesse lesões, bem como o detetive que o levou nas condições alhures, também tivesse lesões do sinistro, ambos não seriam responsabilizados penalmente, porque haveria compensação de culpas, já que ambas as vítimas(detetive e delegado) teriam se autocolocado em perigo e a imputação objetiva poderia representar um avanço no Direito Penal que não permite compensação de culpas, já que a moderna teoria permitiria a autocolocação das vítimas em perigo de formas sucessivas ou simultâneas a justificar a aplicação da 5ª regra alhures;

b) por outro lado, a 5º regra não seria aplicada se uma das vítimas não possuir o free will(livre arbítrio), ou seja, se não tiver capacidade de discernimento, em virtude de ser criança, doente mental ou estar alcoolizada ou enganada por fraude.

Ex: no exemplo do Delegado, imaginemos que este estivesse completamente embriagado, logo, sem condições de exercer seu livre arbítrio de orientar o detetive a levá-lo em uma viagem. Neste caso o detetive seria responsabilizado pela morte do Delegado, porque a vítima, apesar de ter se autocolocado em perigo, não tinha condições mínimas de discernimento deste perigo.

3. Conclusões.
De família humilde, Serginho deixa os pais Virgílio e Ana, além da mulher, do filho e dez irmãos.

Com exceção de Marilete, que não teve condições físicas de viajar, todos os demais irmãos acompanharam o velório e o enterro em Coronel Fabriciano, da querida Minas Gerais, a terra hospitaleira em todas as ocasiões.

Segundo Jornal o Tempo-Belo Horizonte/MG(Sábado, 30 de outubro de 2004), Nivaldo, um dos irmãos, a viagem só foi possível porque o presidente do São Caetano, Nairo Souza, arcou com todas as despesas do transporte, contrariando a informação divulgada na imprensa de que o cartola teria se negado a pagar a viagem dos parentes do beque até o Vale do Aço. 

Seis anos mais velho que Serginho, Nivaldo enfatizou que o zagueiro jamais teve problemas cardíacos. Vestido com o uniforme do Azulão, Nivaldo sempre acompanhou a carreira do irmão e destacou que o falecimento do atleta, praticamente no gramado do Morumbi, deve ser encarado como uma fatalidade. 

"Serginho era um cara saudável. Mas todos nós estamos sujeitos ao inesperado. Para a família, não há culpados. Foi uma tragédia", declarou. De acordo com Nivaldo, a mãe, Ana, é quem mais sofreu com a morte de Serginho. Pela televisão, ela acompanhou os momentos finais do filho, no gramado do Morumbi, na última quarta-feira, e desde então tem sido acompanhada constantemente por médicos. 

Nivaldo confirmou que a intenção inicial era enterrar Serginho em Vitória, sua terra natal. Porém, como a viúva, Helaine Cristina, e o filho Paulo Sérgio, residirão no Vale do Aço, não foi criado empecilho para que o corpo de Serginho fosse enterrado em Coronel Fabriciano/MG.

Portanto, mais uma vez parte da imprensa prestou um péssimo serviço aos telespectadores, buscando culpados para um situação onde se buscou de tudo para tentar salvar a vida de um excelente jogador e pai de família.

Em qualquer outra situação, se uma pessoa tivesse parada cardíaca na rua, não teria a agilidade que os médicos do SP e São Caetano impingiram ao caso, pessoas preparadas, num estádio mais moderno do mundo e com equipamentos onde outros não possuem(desfibrilador). Tentou-se de tudo, mas impossível era alterar o desígnio divino. Era a hora do jogador, que em muito contribuiu para o País, como exemplo de atleta, de companheiros que em pranto ainda choram de saudade, da família e do marido exemplar e pai de uma jovem criança.

De uma forma prepotente, parte da imprensa colocou-se contra especialistas médicos e pareciam verdadeiros “donos da verdade”, na busca de pontos a mais na Audiência
, eis que uma tragédia com eventual erro médico seria muito mais atrativo do que uma morte de causas naturais, de risco calculado pelo próprio atleta.

Infelizmente, o episódio serviu para alertar do perigo da ausência de equipamentos e estrutura mínima de saúde em lugares públicos com circulação de mais de 2.000 pessoas, já que projeto no Congresso Nacional ganhou “relevo” com o caso, tornando obrigatório o uso de desfibrilador em estádios ou lugares públicos com mais de 2.000 pessoas, o que já existia, repitimos, no Morumbi, bem como em Shopping Centers de SP a academias de ginástica/musculação do Rio de Janeiro, por iniciativa de particulares.

No Brasil é sempre assim, a sociedade caminha muito mais pela lógica da contradição do que pela lógica da identidade.

Assim, releva notar, por conclusão, que a doutrina moderna vem se inclinando no sentido da aplicação do Direito Penal ao caso concreto, sem presunções ou ilações e sim mediante provas concretas e reais.

Corolário, quando chegou à imprensa a informação que a diretoria do São Caetano e os médicos sabiam que o jogador apresentava disfunções cardíacas, logo houve uma grande discussão:

- Será que não interessa que o jogador queira continuar a carreira, já que o atleta sempre vai querer defender o seu clube e não deixar sua familia passar por necessidades financeiras ? 

ou, 

- Os médicos e os dirigentes têm a obrigação ética de proteger o bem mais precioso do homem: sua vida, mesmo contra a vontade do jogador ?

- Cabe exclusivamente ao jogador a responsabilidade de proteger sua integridade física e sua própria vida ?

 O certo é que o não posicionamento da FIFA em relação a esses incidentes, que começam a ser freqüentes no futebol mundial, também tem certa influência nessas fatalidades. 

A entidade máxima do futebol deveria realmente exigir que todos os clubes possuíssem aparelho desfibrilador e que árbitros e outras pessoas dentro do estádio fossem treinados para usá-los corretamente.

O São Paulo não tinha a obrigação civil de ter um desfibrilador com acesso rápido e uma ambulância que entraria dentro do campo de futebol. Mas o clube tinha a obrigação ética de se preocupar em ter o melhor atendimento, área na qual sempre foi pioneiro no Brasil.

Portanto, em termos penais, não se pode imputar objetivamente aos dirigentes do SP, aos médicos ou qualquer outro a responsabilidade penal do caso em enfoque, pois a própria vítima se autocolocou em perigo(teoria da imputação objetiva, que retira a discussão da teoria clássica da culpa, no sentido da inobservância do dever de cuidado objetivo – saber que tinha problema e agir com culpa consciente, leia-se, acreditar sinceramente que o resultado não ocorreria naquele momento).
Recordando o tema – imputação objetiva -  dentro da relevância da ação(imputação objetiva da conduta), temos que  

(a) O sujeito somente responde penalmente se ele criou ou incrementou um risco proibido relevante;

(b) Não há imputação objetiva quando o risco criado é permitido(exemplo, teoria da confiança);

(c) O sujeito somente responde nos limites do risco criado;

(d) Não há imputação objetiva quando o risco é tolerado(ou aceito amplamente pela comunidade);

(e) Não há imputação objetiva quando o risco proibido criado é insignificante( a conduta em si é insignificante)

 

Ademais, o resultado jurídico deve ser penalmente relevante:
(a) o resultado deve ser relevante;

(b) o resultado deve ser transcendental(afetar terceiras pessoas);

(c) O resultado jurídico não deve ser fomentado ou tolerado ou autorizado ou determinado pelo ordenamento jurídico
Por fim, no caso concreto, dentro da Imputação Objetiva do Resultado, não haverá imputação objetiva, logo, faltará tipicidade material axiológica, logo, faltará elemento do crime e o próprio crime quando a própria vítima se autocolocar em perigo, sendo que o Professor Thales Tácito entende que isto somente é aplicável diante da teoria do free will, ou seja, se a vítima tinha em perfeito juízo o seu livre arbítrio.

Logo, todos os profissionais do São Paulo e São Caetano merecem destaque e não as pedras da imprensa. Fizeram o que podiam, tinham instrumentos modernos, fizeram-lhes uso, mas tudo conspirou contra a falibilidade humana. Serginho, ao saber que possuía problemas cardíacos(resta saber se realmente assinou termo de responsabilidade no Clube, em que pese o simples fato de saber do risco já o auto colocava em perigo), era maior e capaz, possuía o free will, logo, se autocolocou em perigo, que não pode, no Direito Penal Constitucional, ser imputado a outrem, sob pena de violação da imputação objetiva, teoria consagrada na Alemanha desde o pretérito, cujo objetivo foi tornar racional, justo e funcional o Direito Penal.

Porém, cumpre destacar que se no Penal a imputação objetiva elide a figura penal, no Cível, a concorrência de culpas não impede eventual indenização por danos morais, uma vez que os irmãos e pais do jogador desconheciam o problema do filho, apenas a esposa
 e o próprio(artigos 944, parágrafo único e 945 do Novo Código Civil), já que a imputação objetiva não se aplica na esfera cível, apenas no Penal para torna-lo mais funcional, racional e justo. Frise-se, aqui, que ainda que existisse termo de responsabilidade assinado pelo jogador não elide a responsabilidade civil, pois os direitos da personalidade e vida são irrenunciáveis(artigo 11 do NCC), embora levem a redução da indenização(artigos 944 e 945).

Sobre os artigos 944 e 945 do NCC(concorrência de culpas), o Enunciado 47 do Conselho Superior da Justiça Federal(CSJF) entende que aplica a estes dispositivos a teoria da causalidade adequada do Direito Penal(teoria clássica), portanto, desconhecendo a imputação objetiva:

 “O artigo 945 do CC, que não encontra correspondente ao CC de 1916, não exclui a aplicação da teoria da causalidade adequada”

Relembrando, dentro da relação de causalidade no Direito Penal, temos as teoria da equivalência das condições, da causalidade adequada e da imputação objetiva(mais moderna e que não substitui a anterior, apenas a melhora ou aperfeiçoa:

a) equivalência das condições ou equivalência dos antecedente ou conditio sine que non
, segundo a qual quaisquer das condutas que compõem a totalidade dos antecedentes é causa do resultado, como, por exemplo, a venda lícita da arma pelo comerciante que não tinha idéia do propósito homicida do criminoso do comprador. Essa teoria costuma ser lembrada pela frase a causa da causa também é causa do que foi causado. Contudo, recebe críticas por permitir o regresso ao infinito já que, em última análise, até mesmo o inventor da arma seria causador do evento, visto que, se arma não existisse, tiros não haveria;

b) da causalidade adequada
, que considera causa do evento apenas a ação ou omissão do agente apta e idônea a gerar o resultado. Segundo o que dispõe essa corrente, a venda lícita da arma pelo comerciante não é considerada causa do resultado morte que o comprador produzir, pois vender licitamente a arma, por si só, não é conduta suficiente a gerar a morte. Ainda é preciso que alguém que efetue os disparos que causarão a morte. É censurada por misturar causalidade com culpabilidade;

c) da imputação objetiva, pela qual, para que uma conduta seja considerada causa do resultado é preciso que: 1) imputação objetiva da conduta: o agente tenha, com sua ação ou omissão, criado ou incrementado um risco de resultado juridicamente relevante ou 2) que o resultado seja juridicamente relevante e 3) imputação objetiva do resultado, por exemplo, que a vítima não tenha contribuído com sua atitude irresponsável ou dado seu consentimento para o ocorrência do resultado.

Com certeza, todas essas novidades trarão muito inconformismo, pois o novo e a prevenção, por vezes são confundidos com impunidade ou intolerância.

Porém, aqui, importante extraímos a lição do Dr. Arun Gandhi, neto de Mahatma Gandhi e fundador do MK  Gandhi Institute, contou a seguinte história sobre a vida sem violência, na  forma da habilidade de seus pais, em uma palestra proferida em junho de  2002 na Universidade de Porto Rico:

"Eu tinha 16 anos e vivia com meus pais, na instituição que meu avô havia fundado, e que ficava a 18 milhas da cidade de Durban, na  África do Sul. Vivíamos no interior, em meio aos canaviais, e não tínhamos vizinhos, por isso minhas irmãs e eu sempre ficávamos  entusiasmados com a possibilidade de ir até a cidade para visitar os  amigos ou ir ao cinema.

Certo dia meu pai pediu-me que o levasse até a cidade, onde participaria de uma conferência durante o dia todo. Eu fiquei radiante com esta oportunidade. Como íamos até a cidade, minha mãe me deu  uma lista de coisas que precisava do supermercado e, como passaríamos  o dia todo, meu pai me pediu que tratasse de alguns assuntos pendentes, como levar o carro à oficina.  Quando me despedi de meu pai ele me disse: "Nos vemos aqui, às 17 horas, e voltaremos para casa juntos"

Depois de cumprir todas as tarefas, fui até o cinema mais  próximo. Distraí-me tanto com o filme (um filme duplo de John
Wayne)  que esqueci da hora. Quando me dei conta eram 17h30. Corri até a  oficina, peguei o carro e apressei-me a buscar meu pai. Eram quase 6 horas.  Ele me perguntou ansioso: "Porque chegou tão tarde?"  Eu me sentia mal pelo ocorrido, e não tive coragem de dizer que  estava vendo um   filme de John Wayne. Então, lhe disse que o carro não ficara   pronto, e que tivera que esperar. O que eu não sabia era que ele já havia  telefonado para a oficina.

Ao perceber que eu estava mentindo,disse-me: "Algo não está certo no modo como o tenho criado, porque você não
teve a coragem de me dizer a verdade. Vou refletir sobre o que fiz de  errado a você. Caminharei as 18 milhas até nossa casa para pensar sobre  isso".   Assim, vestido em suas melhores roupas e calçando sapatos elegantes, começou a caminhar para casa pela estrada de terra sem iluminação. Não pude deixá-lo sozinho...guiei por 5 horas e meia atrás dele...vendo meu pai sofrer por causa de uma mentira estúpida que eu  havia dito.

Decidi ali mesmo que nunca mais mentiria.  Muitas vezes me lembro deste episódio e penso: "Se ele tivesse me castigado da maneira como nós castigamos nossos filhos, será que teria aprendido a lição?" Não, não creio. Teria sofrido o castigo e continuaria fazendo o mesmo. 

Mas esta ação não-violenta foi tão forte  que ficou impressa na memória como se fosse ontem. 

Este é o poder da vida sem violência".

Este é o novo Direito Penal Constitucional(Teoria Constitucionalista do Delito), ligado principiologicamente a dignidade da pessoa humana, a racionalidade, ao caso concreto e assim, a própria humanidade.

Não será o estímulo da imprensa à violência que mudará o País, e sim, o estímulo ao amor, a presteza humana, aos médicos de homens e de almas, que colocaram sua profissão a serviço alheio, dentro do juramento de Hipócrates
 que seguiram até o limite da falibilidade humana:

JURAMENTO DE HIPÓCRATES 
Juro por Apolo, o curador, por Esculápio, Higeia e Panaceia, e tomando por testemunhas todos os deuses e deusas, que cumprirei com todas as minhas posses e em plena consciência e os seguintes preceitos: respeitarei os meus mestres tanto cuidarei dos seus descendentes como meus irmãos e ensinar-lhes-ei esta arte, se assim o pretenderem, sem receber qualquer pagamento e sem restrições; deixarei participar das lições orais e da prática médica em primeiro lugar os meus filhos, os filhos dos meus mestres e depois aqueles que, por compromissos e juramentos, se declarem meus discípulos e acatem as regras da profissão, e a mais ninguém além deles. Prescreverei aos enfermos, segundo o melhor juízo e o meu saber, o regime conveniente para seu benefício, preservando-os de qualquer dano. Defender-me-ei das súplicas e dos agrados de quem quer que seja para lhes ceder venenos que possam causar a morte, nem tomarei a iniciativa de tal sugestão. Do mesmo modo, não fornecerei às mulheres meios de impedir a concepção ou o desenvolvimento da criança. Em todas as circunstâncias exercerei a minha arte com pureza e honestidade. Não ousarei praticar a operação da pedra, mesmo nos enfermos em que a doença seja manifesta, confiando-os aos que se ocupem especialmente dessa prática. Em qualquer lar em que entre, terei apenas em mira o proveito dos doentes, abstendo-me de toda a acção prejudicial e corruptora, sobretudo quanto a voluptuosidade nos contactos com homens e mulheres, sejam livres ou escravos. Tudo do que eu tiver dado fé, durante a cura ou fora dela, na vida familiar, conservá-lo-ei secreto, se não me for permitido divulgá-lo. Se eu mantiver e observar este juramento com fidelidade, que me sejam concedidas vida afortunada e honra na profissão, e que a minha fama se propague entre os homens e perdure no tempo: mas se eu me desviar dele ou o violar, que a sorte me seja adversa

 
Sem nenhuma intenção de invadir os trabalhos da Polícia, da Justiça e dos órgãos de independência funcional do Ministério Público, o presente artigo, a nível de magistério, tão somente, apenas nos leva a reflexão de qual futuro queremos para próxima geração: a do amor ou da dor, pois de certo, ainda ninguém soube precisar se: a vida imita a arte ou a arte imita a vida ?
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O letreiro do Estádio do Morumbi conseguiu traduzir o que 15 mil mentes presentes nas arquibancadas tentaram realizar...

MERCÊ



THALES TÁCITO PONTES LUZ DE PÁDUA CERQUEIRA

TUDO POSSO NAQUELE QUE ME FORTALECE





LUIZ FLÁVIO GOMES

DIRETOR-PRESIDENTE DO IELF
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� O exame mais seguro para o diagnóstico é o ecocardiograma. O tratamento vai desde o uso de remédios betabloqueadores até o implante de desfibriladores dentro do coração. Em casos tais, o uso rápido do aparelho desfibrilador elétrico dá 90% de chances de sobrevivência a vítima de paradas cardiorrespiratórias. Depois de 4 minutos de uma parada cardiorrespiratória já ocorre lesão cerebral. Após 10 minutos a morte cerebral é inevitável. No Brasil, 160 mil pessoas morrem por ano vítimas de paradas cardiorrespiratórias(Sociedade Brasileira de Cardiologia e do Conselho Nacional de Ressuscitação). Nos EUA o número sobe para 340 mil por ano e na Europa, 500 mil vítimas anuais. O aparelho é importado, pesa de 2 a 3 quilos e custa US$ 3 mil(aproximadamente 12 mil reais) O uso adequado do aparelho desfibrilador é: (a) identificado o mal súbito, a primeira providência é verificar a pulsação, possível obstrução das vias aéreas e a atividade cardíaca. Constatada a parada cardio-respiratória, inicia-se a manobra de “ressuscitação” (b) quando o aparelho – que funciona com bateria autônoma – é ligado, instrui o usuário, por meio de comando de voz, em português, quais procedimentos serão tomados; (c) os dois eletrodos devem ser conectados ao aparelho e colocados sobre o tórax do paciente e o desfibrilador identifica automaticamente a intensidade(de 6 a 600 Joules) dos choques que serão aplicados para a reanimação cardíaca; (d) o operador aplica os eletrodos no peito do paciente e descarrega o desfibrilador, apertando simultaneamente os botões de descarga, localizados um em cada pá (e) após a descarga inicial, o processo pode ser repetido, se necessário, sendo que o cuidado básico é o procedimento ser feito numa superfície que não conduza a eletricidade, pois o operador também corre o risco de levar um choque elétrico.


� Fonte: idem


� Fontes: O Globo e Jornal Estado de Minas de 30/10/04, página 27: “Sob investigação”


� O médico do Incor Martinelli Filho confirmou que o jogador, ao passar por check up em fevereiro, apresentou no exame de cintilografia comprometimento do músculo cardíaco. O jogador foi vítima, no campo, de fibrilação, um descompasso nos impulsos elétricos que mantém as pulsações.


� Culpa consciente é aquele com previsão do resultado, porém, o agente acredita sinceramente que por habilidades, medicina de ponta ou outra situação, o resultado não vai ocorrer e acaba acontecendo. Relata-se que no caso em voga, o jogador encerraria a carreira no final deste ano e por isto a autorização do Clube, que acredita sinceramente que até o fim do ano nada poderia acontecer, em que pese o problema cardíaco(teoria do risco).


� O futebol registra várias histórias de jogadores que tiveram problemas no coração, mas que após tratamento adequado puderam continuar. Washington, atacante do Atlético-PR, 25 gols no Brasileiro(artilheiro inclusive), foi submetido a duas cirurgias cardíacas, uma delas, angioplastia para a colocação de um stent(peça metálica que dilata a artéria, possibilitando a circulação normal de sangue). Fez nova cirurgia e mais dois stents. Seus médicos garantem que o atacante pode jogar. O atacante bate no coração a cada gol que marca. Porém, para voltar, teve de assinar um termo de compromisso, assumindo riscos. O futebol registra várias histórias de jogadores que tiveram problemas no coração, mas que após tratamento adequado puderam continuar.


� A MODERNA TEORIA DO FATO PUNÍVEL. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2000, p.57.





� Karl Larenz. Hegel Zurechnungslehre und der begriff der objektiven Zurechnung, Leipzig, 1927.


�  Werner Hardwig. Die Zurechnung: Ein Zentralproblem dês Strafrecht, Hamburg, 1957. O professor Juarez Tavares indica a exaustiva informação sobre os traços gerais dessa evolução histórica: Yesid Reyes Alvarado, Imputación objetiva, Bogotá, 1992, p.7 et seq. e Bernd Schünemann  “Consideraciones sobre la imputación objetiva”, in Teorias actuales em el derecho penal, Buenos Aires, 1998, p.119 et seq.


� Zaffaroni, Eugênio Raúl. Panorama de los Esfueerzos Teóricos para Establecer Criterios de Imputación Objetiva in ‘Estudos em Homenagem ao Profe. João Marcello de Araujo Junior”, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001, p.192.





� Claus Roxin, Strafrecht, AT, p.310 et seq.


� SANCINETTI, Marcelo. Responsabilidad por acciones o responsabilidad por resultados ?, Bogotá: Universidad Externado de Colômbia, 1996.


� WELZEL, Hans. Derecho Penal Aleman. Tradução de Juan Bustos Ramírez e Sérgio Yáñez Pérez. Santiago: Jurídica de Chile, 11ª edição, 1997, p.77


� Sobre Audiência, a Record desde o programa Sônia Abrão(à tarde) até Cidade Alerta(Marcelo Rezende) discutiu o tempo todo a eficiência da tentativa de socorro ao jogador. A Bandeirantes, que exibia na noite fatídica de Quarta o programa “Boa Noite Brasil”, por Gilberto Barros, chegou a ter picos de 10.3 às 23h58minutos. O Jornal da Noite da Band, com Roberto Cabrini, de 0h25 até 1h26 alcançou picos de 9 pontos e teve média de 6 – a melhor de sua história. Nem a Globo e a Record que detêm os direitos de transmissão do Brasileiro, tiveram picos de audiência diferentes dos alcançados normalmente quando a queda do jogador foi mostrada, às 22h14 de Quarta-feira. A Globo, que exibia Corinthians e Criciúma em SP teve média de 31 pontos entre 21h50 e 23h50min, enquanto que a Record que transmitia Flamengo e Vasco teve picos de 18> Fonte: Taíssa Stivanin, O Estado de SP, Esportes, Página E6.


� A esposa de Serginho, Elaine Cristina Castro Cunha, 28 anos, negou em Coronel Fabriciano que o zagueiro tivesse a intenção de encerrar a carreira no final do ano por causa de problemas cardíacos, pois ele estava confiante que poderia ter uma vida longa no futebol. A mesma alegou que em verdade, sabia de uma arritmia  cardíaca leve e que os responsáveis pelo Departamento Médico manifestaram que podia continuar jogando. A mulher disse que o mesmo não assinou termo de responsabilidade, desmentindo notícias de alguns companheiros de clube que Serginho vinha atuando com um documento isentando o clube de qualquer responsabilidade caso alguma fatalidade ocorresse. Fonte: O Estado de SP,  Esportes, 29/10/2004


� MARZAGÃO, Gustavo Henrique Bretas. Relação de causalidade no Direito Penal. Teorias da equivalência das condições, da causalidade adequada e da imputação objetiva sem mistérios. Jus Navigandi, Teresina, a. 8, n. 395, 6 ago. 2004. Disponível em: <http://www1.jus.com.br/doutrina/texto.asp?id=5539>


� Idem.


� Hipócrates, (460?-377 a.C.)- considerado o Médico mais importante da Antigüidade e o "Pai da Medicina", nasceu na ilha de Cos, 460 anos a.C., e pertence ao ramo de Cos da família Esculápio (ou Asclepíades) por descendência masculina. O termo esculápio é igualmente empregado para designar os médicos em geral, na medida em que praticam a arte de Esculápio (ou Asclepios), o Deus da medicina na época clássica. Segundo algumas biografias, o grande Hipócrates é o décimo-nono descedente de Esculápio e o vigésimo a partir de Zeus. O avô de Hipócrates, também médico, chamava-se Hipócrates, mas nunca alcançou a fama daquele que tornou-se conhecido como o pai da medicina. Entre as mais significativas idéias hipocráticas estava a de que a doença tem causas naturais, não sendo um evento provocado pelos deuses ou por forças sobrenaturais. Um dos trabalhos discorre sobre a epilepsia, argumentando que essa doença resulta de bloqueios no cérebro. Outro examina o papel das condições ambientais no aparecimento das moléstias no indivíduo e de epidemias na comunidade. 





A doutrina hipocrática dos humores (sangue, bílis amarela, bílis preta e fleuma), elaborada em "A Natureza do Homem" e outros trabalhos, diz que a saúde é o resultado do equilíbrio desses quatro humores e a doença resulta do desequilíbrio entre eles. Os hipocráticos interpretavam vários sintomas de doença (vômito, tosse, suor excessivo, urina escura e outros) como a tentativa do corpo de se livrar do excesso ou da falta dos humores. O papel do médico era ajudar a natureza através de medicamentos, sangrias, mudanças na dieta, massagens e outras medidas. Para fazer isso, ele precisava saber qual era o equilíbrio humoral de cada paciente individual. A doutrina dos humores foi a base de boa parte da prática médica até o século XIX.


� Fontes:  Juramento de Hipócrates: � HYPERLINK "http://www.cremesp.org.br" ��www.cremesp.org.br�


http://intermega.globo.com/romal/Hipocrates.htm �http://planeta.clix.pt/plourenco/history/hipo.htm
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A trágica morte do jogador Serginho e a Imputação Objetiva

1

_1160827004.bin

